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Governo e Receita Federal 
travam guerra há 150 dias

Série do Correio da Manhã mostra problemas causados nessa disputa

RECEITA DE UMA BRIGA EXPLOSIVA -I

por Redação

O Governo Fe-
deral vem 
travando uma 
guerra surda 
com a Receita 

Federal há 150 dias pela deci-
são da ministra da Gestão e da 
Inovação, Esther Dweck, de não 
incluir os servidores do fisco no 
reajuste do vencimento básico 
do funcionalismo federal, con-
cedido em 2024.

Além da exclusão do rea-
juste do vencimento básico, 
que começou a vigorar no dia 
2 de maio, com pagamento re-
troativo a janeiro passado, os 
funcionários da Receita foram 
surpreendidos, no último dia 
30 de abril, com a decisão de re-
dução dos cálculos do Bônus de 
Eficiência, aprovado no governo 
de Dilma Roussef e só regula-
mentado depois de uma árdua 
luta que passou pelos governos 
Michel Temer e Jair Bolsonaro.

O então ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, impediu 
a regulamentação, conquis-
tada somente em 2024, já no 
governo Lula 3, após empenho 
do Ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, e do secretário 

da Receita Federal, Robinson 
Barreirinhas. 

Mudança no Bônus
Foi exatamente a concessão 

deste bônus que a ministra Es-

ther Dweck usou como argu-
mento para expurgar todos os 
funcionários ativos e inativos da 
Receita da correção das perdas 
do vencimento básico, argu-
mento nunca reconhecido pelos 

dirigentes sindicais das diferen-
tes categorias da RFB.

Pela ótica da ministra, todos 
os servidores da Receita esta-
riam trocando seis por meia dú-
zia. Ou seja, o Bônus de Eficiên-

cia, que seria uma conquista, fica 
diluído pela exclusão da corre-
ção dos vencimentos básicos.

Se o quadro já estava em 
um impasse que prejudicava os 
servidores do Fisco, em meio a 

um movimento de paralização, 
eles foram surpreendidos, na 
véspera do Dia do Trabalha-
dor, com a uma repentina mu-
dança dos cálculos do Bônus, 
promovendo uma perda de 
10% para os servidores ativos e 
de 25% para os inativos.

Comitê Gestor
A decisão inoportuna do 

Comitê Gestor do Progra-
ma de Produtividade de mu-
dar a fórmula para calcular o 
Bônus, que vinha sendo utili-
zada há mais de um ano, agra-
vou os ânimos já acirrados 
elevando o tom do conflito e 
aumentando os impactos do 
movimento de paralização.

A jornalista do Correio da 
Manhã Gabriela Gallo abre 
hoje a série de reportagens que 
acompanhará este impasse que 
coloca a ministra Esther Dweck 
no meio desse conflito explosi-
vo e a coloca em lado oposto ao 
ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, que tem ficado ao 
lado dos servidores da Receita, 
pelo menos até o anúncio da 
mudança do cálculo do bônus 
de produtividade. 

O grande risco dessa disputa 
é para o contribuinte. 

por Gabriela Gallo

Faltando pouco menos de 
um mês para o prazo final da de-
claração do Imposto de Renda, 
o Sindicato Nacional dos Audi-
tores-Fiscais do Tesouro Nacio-
nal (Sindifisco Nacional) segue 
em greve – que já ultrapassa os 
cinco meses. E pode ainda in-
tensificar a paralisação. A razão: 
uma decisão recente do Comitê 
Gestor do Programa de Produ-
tividade da Receita Federal do 
Brasil, vinculado ao Ministé-
rio da Fazenda, definida nesta 
quarta-feira (30), anunciou al-
terações no cálculo do bônus de 
eficiência para auditores fiscais.

Bônus
Até a última quarta-feira 

(30), o teto do bônus mensal de 
eficiência dos auditores fiscais era 
de R$ 7 mil. O valor foi definido 
em decreto assinado pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), em março do ano passado. 
Porém, com a alteração anuncia-
da na última semana, o teto do 
bônus mensal passa a ser de R$ 
6,3 mil, uma perda de R$ 700 
(10%) para a categoria.

Em um vídeo publicado nos 
canais de comunicação do Sin-
difisco Nacional, o presidente da 
entidade, Dão Real, criticou dura-
mente a decisão, alegando que as 
alterações não alteram apenas as 
regras “mas também modificam a 
interpretação em relação ao cálcu-
lo do bônus de eficiência”.

“[É] uma nova interpretação 
que prejudica os auditores fiscais 
ativos e aposentados”, disse Dão 
Real. “Diante disto, não cabe ou-
tra resposta que não seja acirrar 
ainda mais a mobilização. Os au-
ditores fiscais não aceitarão esse 
tipo de retaliação”, completou.

“Quebra de confiança”
Além das reivindicações da 

greve, como reajuste salarial da 
categoria, o Sindifisco exige a 
revogação das novas regras. “A 
direção nacional considera que 
houve uma inaceitável quebra 
de confiança. Queremos conti-
nuar negociando, sim, mas não 

aceitamos esse tipo de ação jus-
tamente no momento em que 
estávamos construindo uma al-
ternativa”, reiterou o presidente 
do Sindifisco.

Entenda
Em 2023, a categoria recebeu 

um reajuste de 9%, referente ao 
bônus de eficiência para audito-
res fiscais, uma parcela adicional 
à remuneração que tem o objeti-
vo de incentivar o desempenho 
e a produtividade dos servidores 
dessa categoria. O Sindifisco 
alega que o reajuste é insuficien-
te, considerando que a categoria 
enfrenta uma perda salarial acu-
mulada de 28% desde 2016, em 
decorrência da inflação.

Em novembro de 2024, o 
sindicato apresentou uma pro-
posta de reajuste para o salário 
base, que foi negado pelo Mi-
nistério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos (MGI), 
comandado por Esther Dweck, 
e levou os funcionários a entra-
rem em greve. Auditores fiscais 
aposentados também aderiram 
ao movimento, já que eles ga-
nham o salário base porque al-
gumas das bonificações são so-
mente para funcionários ativos.

Assim, a categoria pede reajus-
te do salário e o ministério consi-
dera que o bônus é uma alteração. 
A mudança do cálculo do bônus 
de eficiência é um novo capítulo 
nesta negociação entre auditores 
fiscais e poder Executivo.

Imposto de Renda
O prazo final para a declara-

ção do Imposto de Renda, tanto 
para pessoas físicas quanto jurídi-
cas, termina em 30 de maio. Até 
lá, ainda não se sabe se a greve 
terminará. Ao Correio da Manhã, 
o consultor e executivo de Gestão 
de Riscos Rodrigo Provazzi desta-
cou que, caso a greve não termine 
até o prazo, ela pode afetar “a efi-
ciência e a previsibilidade do pro-
cesso de Declaração de Imposto 
de Renda como um todo”.

Dentre os impactos, ele des-
tacou primeiro um atraso na aná-
lise de declarações. “Menos audi-
tores disponíveis podem tornar a 

análise mais lenta, aumentando 
o risco de retenção na malha 
fina e atrasando a resolução de 
pendências fiscais”, explicou 
Provazzi. Ele ainda citou que a 
greve implicará diretamente em 
dificuldades no atendimento. “A 
greve pode resultar em atendi-
mento mais lento ou suspensão 
de serviços, dificultando a reso-
lução de dúvidas e problemas dos 

contribuintes”, disse.
No setor empresarial, ele ain-

da ponderou o impacto na gestão 
de fluxo de caixa. “Empresários 
que dependem da restituição para 
equilibrar o fluxo de caixa podem 
enfrentar dificuldades financeiras 
adicionais”, completou.

Impactos
Dentre os principais impac-

tos ligados à paralisação do setor, 
pode-se citar: atrasos na liberação 
de cargas, documentos retidos e 
processos aduaneiros – ativida-
des e procedimentos envolvidos 
na movimentação de mercado-
rias através das fronteiras inter-
nacionais, como importação e 
exportação – que ficarão estagna-
dos por um tempo. Questionado 
pela reportagem, o consultor e 
executivo de Gestão de Riscos 
reiterou que os impactos da greve 
dos auditores fiscais não se limi-
tam às grandes empresas.

Pequenas e médias empresas 
também vêm enfrentando desa-
fios significativos devido à parali-
sação, como atrasos na liberação 
de mercadorias. “Pequenas e mé-
dias empresas, que muitas vezes 
dependem de um fluxo constante 
de mercadorias para manter seus 
estoques, estão sofrendo com 
atrasos na liberação de produtos 
importados e exportados. Isso 
pode levar a desabastecimento e 
perda de vendas”, ponderou Ro-
drigo Provazzi.

Ele ainda citou aumento de 
custos logísticos, deterioração 
de produtos perecíveis e a in-
terrupção de cadeias produti-
vas. “Empresas que lidam com 
produtos perecíveis enfrentam 

o risco de perda de mercadorias 
devido aos atrasos na liberação, 
resultando em prejuízos finan-
ceiros diretos. A paralisação 
também pode interromper ca-
deias produtivas, especialmente 
para empresas que dependem 
de insumos importados para 
a fabricação de seus produtos. 
Em resumo, a greve dos au-
ditores fiscais afeta empresas 
de todos os tamanhos, com 
impactos que vão além das 
grandes corporações e atingem 
diretamente a operação e a sus-
tentabilidade financeira das 
pequenas e médias empresas”, 
destacou o consultor.

O outro lado
Questionado pelo Correio 

da Manhã, o Ministério de Ges-
tão e Inovação reiterou que “o 
acordo com as entidades foi fe-
chado em fevereiro de 2024, em 
uma mesa específica e temporá-
ria de negociação que tratou da 
regulamentação do bônus, com 
reajuste na remuneração para os 
servidores já em 2024 (ao con-
trário da maioria das categorias 
que não recebeu reajuste em 
2024) e contemplando aumen-
tos progressivos até 2026”. 

A pasta reiterou que o caso 
se trata do “Termo de Acordo nº 
02/2024”, que foi assinado pela 
Secretaria de Relações de Traba-
lho do Ministério da Gestão, pela 
Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil do Ministério da 
Fazenda, pelo Sindifisco Nacional 
e pelo Sindireceita (Sindicato Na-
cional dos Analistas-Tributários 
da Receita Federal do Brasil).

“Na negociação, acatou-se a 
proposta da categoria pela regu-
lamentação do bônus. O reajuste 
do teto do bônus resultou em um 
aumento nos ganhos mensais dos 
Auditores Fiscais, compatível 
com as atribuições e a complexi-
dade da carreira, e respeitando o 
limite orçamentário para os rea-
justes. Com o reajuste, a remu-
neração pode alcançar R$ 41,26 
mil reais, em fevereiro de 2026, 
para servidores no ‘topo’ da car-
reira (vencimento mais bônus)”, 
destacou o MGI.
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Greve intensifica-se a menos de um mês do prazo final para entrega do Imposto de Renda

Greve pode afetar entrega do IR 2025

Sindifisco

Para Dão, interpretação não favorece auditores

Tânia Rêgo/Agência Brasil

Cargas podem ficar mais tempo em portos e aeroportos


